
1. DO OBJETO
1.1. AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 
CONFORME PROPOSTA N° 11278643000123019 DA PORTARIA N° 1.652/2023 - 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ACARAÚ/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.
1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2023, prorrogável na forma 
do art. 57, § Io, da Lei n° 8.666/93.

O)
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Secretaria Municipal da Saúde da Prefeitura Municipal de Acaraú/CE necessita 
da Aquisição de uma Ambulância tipo "A" para suprir as necessidades da Secretaria de 
Saúde do Município de Acaraú/CE. Com recursos oriundos do Ministério da Saúde - 
PROPOSTA No 11278643000123019 DA PORTARIA N° 1.652/2023 - MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, a fim de atender a demanda do município, visto que o serviço de transporte 
de pacientes vem crescendo a cada ano, sendo necessário adquirir novas viaturas, 
para garantir o translado dos usuários atendidos nas unidades de saúde. 
Principalmente para os casos de urgência, que são encaminhados para os níveis 
secundários e terciários de Atenção Hospitalar de nossas referências. Informamos que 
o município de Acaraú/CE possui uma ampla demanda no transporte de pacientes 
para tratamento fora do município, destacando-se: Região de Sobral/CE e Região 
Metropolitana de Fortaleza/CE, realizar viagens de ambulâncias (Fonte: sistema 
próprio de informação). Salientamos que, com aquisição de outras ambulância, 
facilitará o acesso as incumbências públicas, humanização e melhorias na qualidade 
dos serviços oferecidos a população do município.
Logo em vista à importância da estrutura da assistência de média complexidade 
municipal e das unidades de atenção especializada em saúde acima elucidada, 
justificamos como objeto de pleito a necessidade de processo licitatório para 
fornecimento de 02 (duas) AMBULANCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 
conforme especificado em solicitação.2.1.1. Os itens objeto do presente Termo de 
Referência tratam-se de bens comum nos termos do parágrafo único, do art. Io, da 
Lei 10.520, de 2002.

3. ESPEÇIFIÇAÇÕES TÉÇNIÇAS, QUANTITATIVOS E VALQR ESTIMAPQ
3.1. As especificações técnicas e respectivos quantitativos detalhados a seguir:

ITEM VEICULO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
01 AMBULANCIA

TIPO A
Veículo furgão original de fábrica, 0 km, 
adap. p/ AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO,

UND 02
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TIPO

mm;

SIMPLES
REMOÇÃO
FURGÃO
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com cap. Vol. não inferior a 10 metros 
cúbicos no total. Tração traseira, antes do 

de emplacamento e 
vendido por uma

seu registro 
licenciamento, 
concessionária autorizada pelo fabricante 
ou pelo próprio fabricante, 2023/2023 ou 
superior. Compr. total mín. 4.740
Comp. mín. do salão de atend.2.500 mm; 
Al. Int. mín. do salão de atend. 1.540 mm; 
Diesel; Equipado c/ todos os equip. de série 
não especificados e exigidos pelo 
CONTRAN; A estrutura da cabine e da 
carroceria será original, construída em aço. 
O painel elétrico interno, deverá possuir 2 
tomadas p/ 12V (DC). As tomadas elétricas 
deverão manter uma dist. mín. de 31 cm de 
qualquer tomada de Oxigênio. A ilum. do 
comp. de atend. deve ser de 2 tipos: 
Natural e Artificial, deverá ser feita por no 
mín. 4 luminárias, instaladas no teto, c/ 
diâmetro mín. de 150 mm, em base 
estampada em alumino ou injetada em 
plástico em modelo LED. A iluminação ext. 
deverá contar c/ holofote tipo farol 
articulado reg. manualmente na parte 
traseira da carroceria, c/ acionamento 
independente e foco direcional ajustável 
180° na vertical. Possuir 1 sinalizador 
principal do tipo barra linear ou em formato 
de arco ou similar, c/ módulo único; 2 
sinalizadores na parte traseira da AMB na 
cor vermelha, c/ freq. Mín. de 90 flashes 
por minuto, quando acionado c/ lente 
injetada de policarbonato. Podendo utilizar 
um dos conceitos de Led. Sinalizador 
acústico c/ amplificador de pot. Mín. de 100 
W RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons distintos, 
sist. De megafone c/ ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 m. de no mín. 100 dB 
@13,8 Vcc; Sist. De rádio-comunicação em 
contato permanente com a central 
reguladora. Sist. fixo de Oxigênio (rede 
integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio 
de no mín. 161. Em suporte individual, com
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cintas reguláveis e mecanismo confiável 
resistente a vibrações, trepidações e/ou 
capotamentos, possibilitando receber 
cilindros de capacidade diferentes, equipado 
c/ válvula pré-regulada p/ 3,5 a 4,0 
kgf/cm2 e manómetro; Na região da 
bancada, possui uma régua e fluxômetro, 
umidificador p/ 02 e aspirador tipo venturi, 
c/ roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT 
normatizadas pela ABNT. A climatização do 
salão deverá permitir o resfr/aquec. O 
compart. do motorista deverá ser fornecido 
c/ o sist. original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica p/ ar 
condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. P/ o compart. paciente, 
deverá ser fornecido original do fabricante 
do chassi ou homologado pela fábrica um 
sist. de Ar Condicionado, c/ aquecimento e 
ventilação tipo exaustão lateral nos termos 
do item 5.12 da NBR 14.561. Sua 
capacidade térmica deverá ser com mín. de 
25.000 BTUs e unidade condensadora de 
teto. Balaústre, com 2 pega-mão no teto do 
salão de atendimento. Ambos posicionados 
próximos às bordas da maca, sentido 
traseira-frente do veículo. Confeccionado 
em alumínio de no mín. 1 polegada de 
diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 
instalados sobre o eixo longitudinal do 
comp. através de parafusos e c/ 2 sist. de 
suporte de soro deslizável, devendo possuir 
02 ganchos cada para frascos de soro. Piso: 
ser resistente a tráfego pesado, revestido 
com material tipo vinil ou PRFV (plástico 
resistente de fibra de vidro) ou similar em 
cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável e antiderrapante. Armário em 
um só lado da viatura (lado esquerdo). 
Armários: Conjunto de armários para a 
guarda de todo o material de emergência 
utilizado no veículo. Armários com 
prateleiras internas, laterais em toda sua 
extensão em um só lado da viatura (lado
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esquerdo). Deverá ser confeccionado em 
compensado naval revestido interna e 
externamente em material impermeável e 
lavável (fórmica ou similar) ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno (ABS). O projeto dos 
móveis deve contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máx. 
aproveitamento de espaço, a fixação dos 
equipamentos e a assepsia do veículo. As 
portas de todos os armários deverão ser 
corrediças em policarbonato, bipartidas com 
sistema de travamento manual que impeça 
sua abertura involuntária quando o veículo 
estiver em movimento. Todas as gavetas e 
portas devem ser dotadas de trinco externo 
para impedir a abertura espontânea das 
mesmas durante o deslocamento do 
veículo. Os trincos devem ser de fácil 
acionamento, possibilitando sua abertura 
com apenas uma mão, porém não podendo 
ser do tipo pressione para abrir. As gavetas 
devem ter limitações de abertura, para 
impedir que sejam retiradas, 
acidentalmente, durante sua utilização. 
Todas as prateleiras deverão ter batentes 
frontais, até mesmo nos armários com 
portas, a fim de dificultar que os materiais 
caiam quando o veículo estiver em 
movimento. Possuir compartimento para 
guarda dos cilindros de oxigênio, instalados 
na parte traseira do compartimento do 
paciente. Bancada para acomodação dos 
equipamentos. Os materiais auxiliares 
confeccionados em metal, tais como: 
pregos, dobradiças, parafusos e etc., 
deverão ser protegidos com material 
antiferrugem. Os puxadores terão que ser 
embutidos ou semi-embutidos. 01 armário 
para guarda de materiais com portas 
corrediças em policarbonato, bipartidas, 
com batente frontal de 50 mm, medindo 
lOOcrn de comprimento por 40cm de 
profundidade, com uma altura de 37,5cm; 
01 armário para guarda de materiais com
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divisórias tipo prateleiras, com tirantes em 
náilon de retenção, para evitar que o 
material ali acomodado caia durante o 
deslocamento, com batente frontal de 
50mm. Medindo, cada prateleira, 100 cm 
de comprimento por 40cm de profundidade, 
com uma altura de 37,5cm; 01 armário tipo 
bancada para acomodação 
equipamentos com batente frontal 
50mm, para apoio de equipamentos 
medicamentos, com 160 cm 
comprimento por 40cm de profundidade, 
com uma altura de 75cm; 02 gavetas 
localizadas junto à divisória, abaixo do 
armário com portas corrediças e acima do 
alojamento da cadeira de rodas. 01 
bagageiro superior para materiais leves, 
com no mín. 150cm de comprimento, 40 
cm de largura, com uma altura de 30cm. 
Bancos: Todos os bancos, tanto da cabine 
quanto do salão de atendimento, devem ter 
projeto ergonômico, sendo dotados de 
encosto estofado, apoio de cabeça e cinto 
de segurança, e revestidos de plástico de 
alta resistência a intempérie e limpeza com 
sabão e álcool 70 por cento. No salão de 
atendimento, paralelamente à maca, um 
banco lateral escamoteável, tipo baú, 
revestido em courvin e plástico de alta 
resistência a limpeza com sabão e álcool 70 
por cento e as intempéries, de tamanho 
mín. de 1,83 m, que permita o transporte 
de no mín. de três pacientes assentados. O 
encosto do banco baú deverá ter no máx. 
70mm de espessura. Este banco tipo baú 
deve conter um orifício com tampa, na base 
inferior, que permita escoamento de água 
quando da lavagem de seu interior. O 
banco tipo baú deve possuir ainda uma 
única fechadura simples, evitando sua 
abertura involuntária. No interior deste 
banco baú deverá ter uma lixeira de fácil 
acesso para uso e remoção, para colocação 
de sacos de lixo de aproximadamente 7
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litros. O acesso a lixeira deverá ser vertical 
e com tampa, de modo a reduzir a 
contaminação e facilitar o manuseio dos 
resíduos, também deve conter um 
compartimento para reservatório de 
perfurocortantes no interior deste banco, 
este compartimento deve ter um orifício na 
parte superior, com tubo em aço inox, 
localizada na altura da cabeceira da maca 
próximo ao banco lateral para descarte dos 
perfurocortantes. Maca: biarticulada,
totalmente confeccionada em duralumínio 
tendo sua estrutura principal em barras 
retangulares aumentando sua resistência; 
peso total no máx. 4Okg; alças laterais 
basculantes, com no mín. 1.800mm de 
comprimento, 550mm de largura e 
capacidade para pacientes de até 300 kg 
(testada com no mín. 900kg), com sistema 
escamoteável de cada eixo acionado por 
alavancas de retração; com 4 (quatro) 
rodízios giratórios de 5 polegadas, com 
sistema de freios e sistema trava giro. Esta 
maca deve dispor de três cintos de 
segurança fixos à mesma, equipados com 
travas rápidas, que permitam perfeita 
segurança e desengate rápido, sem riscos 
para a vítima. Deve ser provida de sistema 
de elevação do tronco e das pernas do 
paciente em pelo menos 45 graus e 
suportar nestes itens peso mín. de lOOkg. A 
maca deverá ser instalada 
longitudinalmente no salão de atendimento 
com a cabeceira voltada para frente do 
veículo; uma vez dentro do veículo, esta 
maca deve ficar adequadamente fixa à sua 
estrutura, impedindo sua movimentação 
lateral ou vertical quando do deslocamento 
do mesmo. Deverá ter no mín. espaços 
entre os armários e balcões localizados em 
ambos os lados da ambulância, sendo no 
mín. 120mm para o armário lateral 
esquerdo e no mín. 500mm para a base / 
cobertura da caixa de roda traseira direita.

O

Rubrica

,oDe>
o?

iO 7 O,
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0 sistema que fixa a maca ao assoalho da 
ambulância deverá ser montado de maneira 
a permitir o escoamento de líquidos no 
assoalho abaixo da maca evitando-se o seu 
acúmulo. A base do banco e as proteções 
em inox para maca e travas da maca fixas 
ao piso, devem ser vedadas, com exceção 
ao guia da maca que deverá ser vedado 
parcialmente de modo a não permitir o 
acumulo de água. Acompanham:
colchonete bi-partido, confeccionado em 
espuma ou similar, revestido por material 
resistente e impermeável, sem costuras ou 
pontos que permitam entrada de fluidos ou 
secreções; demais componentes ou 
acessórios necessários à sua perfeita 
utilização. Os materiais fixados na 
carroceria da ambulância (armários, 
bancos, maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de 
acidentes, os mesmos não se soltem. 
Paredes: As paredes internas deverão ser 
revestidas de material lavável e resistente 
aos processos de limpeza e desinfecção 
comuns às superfícies hospitalares podendo 
ser em compensado naval revestido com 
placas de PRFV (plástico reforçado com 
fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com 
espessura mín. de 3 mm moldada conforme 
geometria do veículo ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno (ABS) com espessura 
mínima de 3 mm e todos materiais devem 
estar em conformidade com a resolução do 
Contran Resolução N° 498, de 29 de julho 
de 2014. DEMAIS EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A 
AMBULÂNCIA: equipamentos e materiais 
complementares, que deverão ser
fornecidos juntamente com a ambulância, 
de acordo com o descritivo técnico, a 
seguir: 01 Extintor de Pó ABC de 6 kg; 05 
Cones de segurança para trânsito, com 
altura entre 700 e 760mm e base com 
lados de 400 (+ ou c 20)mm, em plástico,
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na cor laranja, com faixas refletivas de 
longa durabilidade, de acordo com normas 
da ABNT, que deverão ser fixados na porta 
traseira esquerda por um sistema de 
fixação seguro e que permita a fácil 
colocação e remoção; 01 Lanterna portátil: 
Lanterna à bateria e carregador anexo ou 
incorporado, portátil, que permita no mín. 
08 horas de uso com alta intensidade, 
corpo em termoplástico resistente a 
impacto, com peso máx. de l,5kg, com 
entrada bivolt automática (110-240V), 
bateria recarregável. Fornecimento de vinil 
adesivo para grafismo do veículo de acordo 
com designer padrão do município, 
incluindo as marcas do Governo Federal, 
SUS, Ministério da Saúde e logo do 
município.

3.2. O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 674.506,00 (Seiscentos e 
setenta e quatro mil quinhentos e seis reais).

4. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
4.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1.1. Cópia do CPF e RG do proprietário e sócios.
4.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
4.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou socieda_de 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.
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4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART. 29)
4.2.1. Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA 
(CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado.
4.2.2. Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto da presente Licitação;
4.2.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 
no 1.751, de 02/10/2014.
4.2.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL ESTADUAL (CND) específica 
para participar de licitações, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de 
Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;
4.2.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAL, emitida pela Prefeitura 
da sede do licitante.
6.4.6. PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por 
tempo de Serviço) demonstrando situação regular.
4.2.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça 
do Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3o da Lei 
12.440 de 7/07/2011. site: www.tst.jus.brL

4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 30)
4.3.1. A empresa deverá apresentar 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, podendo ser 
emitido por pessoa jurídica de direito público e/ou privado. Caso o atestado seja 
emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá obrigatoriamente ser 
apresentado com firma reconhecida em cartório.

4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA (Art. 31)
4.4.1. Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, 
juntamente com o representante da empresa, onde devem fazer parte as 
demonstrações do último exercício social, exigíveis e apresentadas na forma da lei.
4.4.2. Entende-se por "forma da lei" o seguinte:
a) Quando S.A, Balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e 
parágrafo 5o, da Lei Federal N° 6.404/76).
b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5o, parágrafo 
2o, do Decreto-lei N° 486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do 
Comércio), juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do 
profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 
1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, reservando-se à COMISSÃO o 
direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados 
por contador habilitado.
4.4.3. Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do certame 
apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo 

-representante da empresa.
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4.4.4. Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 
um (> 1), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Liquidez Geral
LC = Liquidez Corrente
SG = Solvência Geral

Onde:
, _ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
, „ Ativo Circulante
LC =-------------------------

Passivo Circulante
Ativo Total

SG —--------------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

4.4.5. Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo 
Distribuidor Judicial, da sede da empresa.
4.4.6. Capital Social mínimo ou patrimônio líquido, igual ou superior a 10% (dez por 
cento), do valor estimado da contratação, conforme item 3.2 do Termo de Referência 
e a comprovação poderá ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada 
emitida pela Junta comercial da Sede da Licitante ou através do Balanço Patrimonial 
devidamente registrado na Junta Comercial da Sede da Licitante, de acordo com o 
dispositivo do art. 31, inciso III, § 2o da lei n° 8.666/93.

4.5. DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:
4.5.1. Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 18 anos 
exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos exercendo 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
4.5.2. Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital.
4.5.3. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação e que 
não foi declarada inidônea ou suspensa para contratar com o Poder Público, e que se 
compromete a comunicar fatos contrários que porventura vierem a ocorrer após o 
encerramento da licitação.
4.5.4. Declaração de Conhecimento e aceitação do Teor do Edital.
4.6. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA 
DE ACARAÚ, a documentação mencionada nos subitens 4.1 a 4.3 desse termo, 
poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) 
junto à Prefeitura de ACARAÚ, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito 
de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser entregue acompanhado dos 
documentos tratados no subitem 4.4 do termo de referência, após confirmação de sua 
autenticidade.
5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A entrega do produto licitado será na Av. Des. Armando de Sousa Louzada N° 
500-SITIO BURITI | CEP: 62.580-000, Acaraú/Ce de forma integral, parcelada ou 
contínua, sendo logo após o encerramento das negociações com um prazo máximo de 

"45 (quarenta e cinco) dias após a solicitação/ordem de compra.
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Comissão de Pregão
do Município de Acaraú

5.2. As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 8h00min às 
12h00min e das 14h00min às 17h00min horas, sendo que a entrega fora dos horários 
e dias de expediente não será aceita por vigias.
5.3. O transporte e a descarga dos materiais correrão por conta da Contratada, sem 
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.
5.4. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o mesmo motivo, 
providenciará a conferência dos itens entregues e a conformidade das suas
especificações de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência e 
no Edital. Havendo alteração quanto às especificações, o produto deverá ser 
substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do comunicado, sob pena da 
aplicação das sanções cabíveis.

6. DA GARANTIA
6.1. A garantia deverá ser fornecida pelo fabricante do material/equipamento, 
contada a partir do Recebimento Definitivo e Aceite do objeto, sem prejuízo de 
qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas às 
aquisições pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, 
observadas a condições da proposta e os preços.
7.2. Por ocasião da execução do objeto, o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em 
nome do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o n° 11.278.643/0001-18.
7.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito 
em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da 
documentação, observadas as disposições editalícias.
7.4. Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação.
7.5. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.6. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido 
pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
7.7. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.
7.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
jjconômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
'á/dministrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
/fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
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os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

COVERNO MUNICIPAL DE

Acarau
Juntos trabalhando pela renovação

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta:
8.1.1. Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos 
pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando 
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
8.1.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
8.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
8.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado;
8.1.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes;
8.1.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do contrato;
8.1.7. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição 
do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
8.1.8. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza;
8.1.9. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
8.1.10. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre 
quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos 
materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que 
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a aquisição, objeto deste 
Termo;
8.1.11. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,

termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando 
pagamentos à CONTRATADA.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:
9.1.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou 
outro instrumento hábil.
9.1.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
9.1.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou 
justificará de imediato.
9.1.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual.
9.1.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
Termo.
9.1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10. DO PRAZO E CONDIÇÕES
10.1. O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 
31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado se houver interesse do Município e 
for devidamente justificado e autorizado pela Autoridade Competente.
10.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município, para assinar o Termo de 
Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores, 
após a homologação do respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data da referida convocação.
10.3. O instrumento contratual será encaminhado ao(à) adjudicatário(a) somente se 
houver motivo relevante, devidamente justificado, e às suas expensas.

11. DAS PENALIDADES
11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o 
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
11.2. Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Granja e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Granja pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais:
11.2.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisição:
11.2.2. apresentar documentação falsa exigida;
11.2.3. não manter a proposta;
11.2.4. fraudar na execução do contrato;
11.2.5. comportar-se de modo inidôneo.
11.3. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisição, por dia de 

^atraso na entrega de qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da 
autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 13%
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de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
11.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos 
ao desenvolvimento do fornecimento, às atividades da administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
11.5.1. Advertência;
11.5.1.1. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto 
da requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
11.5.1.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no 
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
11.5.1.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
11.5.1.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO;
12.1. Menor preço por lote

13. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O presente certame licitatório será regido pela Lei Federal n°. 10.520, de 
17/07/2002 e Decreto Municipal n° 3.555, de 2000, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal n°. 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis.
14. DQS REÇURgQg QRÇAMENTÁRIQS
14.1. As despesas decorrentes da aquisição, do objeto desta licitação, correrão à 
conta dos recursos da Secretaria de Saúde do Município de Acaraú/CE, através da(s) 
dotação(ões) orçamentária(s) e Elemento de despesas a seguir:
Dotação orçamentária: 06.02.10.122.0111.2.051.0000 - Aquisição de Veículos e 
Unidades de Saúde - FMS; Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 
Material Permanente.

15. DA$ pi$PQ$IÇQE$ FINAIS
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
15.1.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
15.1.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das

rrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
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15.1.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso dos serviços pela Administração.
15.1.4. O Contratado, na execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração.
15.1.5. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei 
Federal n.° 10.520/02, subsidiariamente a lei federal 8.666/93 e alterações 
posteriores, bem como de acordo com as demais normas jurídicas em vigor.

16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
16.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua 
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 
de dezembro de 2023.

17. DO FORO
17.1. O foro da Comarca de Acaraú é o competente para dirimir questões decorrentes 
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
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GOVERNO MUNICIPAL DE r Acarau
Juntos trabalhando pela renovação

Comissão de Pregão 
do Município de Acaraú

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO
VERDE

Item Especificação Marca Unid. Qtde. Valor Unit Valor
Total

1

Valor total (em R$):_______________________________________________________
Prazo de Entrega:_________________________________________________________
Prazo de validade da Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):_________
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive 
a margem de lucro._______________________________________________________
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital).___________________________________________
Data:
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ANEXQ III - MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

município
VERDEAicarãú

3untos trabalhando pala renovação

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ACARAÚ, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ACARAÚ, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e 
seus anexos;

c) ter concordância nos termos estabelecidos no edital.

d) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da 
Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 20

DECLARANTE

a
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GOVERNO MUNICIPAL DEUUVtHNU MUNICIHAL Ut y

Juntos trabalhando pala renovação

Comissão de Pregão
do Município de Acaraú município

VERDE

CONTRATO N°:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAÚ, E 
DO OUTRO A EMPRESA  PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA.

MUNICÍPIO DE ACARAÚ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.547.821/0001-91, com sede de sua Prefeitura 
Municipal localizada na RUA MAJOR COELHO, 185, CENTRO - CEP: 62580-000 - 
ACARAÚ - CE, através da SECRETARIA DE , neste ato representado 
pelo(a) Ordenador(a) de , Sr(a). , aqui denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa , estabelecida na 

, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). , portador(a) do CPF n° 

, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente 
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n°
0000.00/2022-PE em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações * 
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS TIPO A - 
SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, CONFORME PROPOSTA N° 
11278643000123019 DA PORTARIA N° 1.652/2023 - MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ/CE, tudo 
conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante do Anexo I do 
Edital.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÓMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor total da presente avença é de R$ ( ), a ser pago na proporção da 
entrega dos Produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de 
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta, bem como o quadro a seguir:

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. MARCA VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

Conforme especificação
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 
(doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas 
as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos Produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida 
em nome do MUNICÍPIO DE ACARAÚ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.547.821/0001-91, com sede de sua 
Prefeitura Municipal localizada na RUA MAJOR COELHO, 185, CENTRO - CEP: 62580- 
000 - ACARAÚ - CE.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data 
de sua assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 20 , podendo ter a sua duração 
prorrogada na forma da lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de 
Saúde, na(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) 0000.00.000.0000.0.000.0000, Elemento 
de Despesa: 4.4.90.52.00.
CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do(a) 
recebimento da ordem de compra, na Secretaria solicitante ou em local e endereço 
indicado na "Ordem de Compra".
6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.
6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
bens e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
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a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
6.6. Os veículos deverão ser de Fabricação e Modelo do ano da contratação ou do ano 
posterior.

6.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1.1. São obrigações da Contratante:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
f) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);
h) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
i) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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6.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa, nos termos do Decreto Federal n° 10.024, de
2019, o licitante/adjudicatário que:
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
7.1.2. Comportar-se de modo inidôneo;
7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
7.3. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;
7.4. Multa moratória de 0,3% % (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) 
dias;
7.5. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;
7.6. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreta mente, 
pelo prazo de até dois anos;
7.8. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 
consequente descredenciamento no Cadastro Municipal pelo prazo de até cinco anos;
7.8.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 14.1 deste Termo de Referência.
7.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;
7.10. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
7.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
I no recolhimento de quaisquer tributos;
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7.13. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.14. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.
7.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei n° 9.784, de 1999.
7.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente.
7.17. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente.
7.17. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
7.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
7.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.
7.20. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.
7.21. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.
7.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro 
Municipal.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido 
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista 
à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de

<7argos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas
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cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 
77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 
da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de 
licitação e à proposta licitatória.
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou 
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
serviços pela Administração.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em 
desacordo com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante
teçceiros pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer 
reclamações e indenizações.
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GOVERNO MUNICIPAL DE r

Acaraú
Juntos trabalhando pela renovaçio

Comissão de Pregão
do Município de Acaraú

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

MUNICÍPIO
VERDE

11.1. O foro da Comarca de ACARAÚ é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 
55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura 
Municipal de ACARAÚ, perante testemunhas que também o assinam, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos.

ACARAÚ - CE, de de .

Secretário(a) de
CONTRATANTE

CNPJ(MF): n.°
Sr(a).  CPF: n°

CONTRATADA

RUA MAJOR COELHO, N° 185 - CENTRO | CEP: 62.580-000
SITE: WWW.ACARAU.CE.GOV.BR | EMAIL: LICITACAO@ACARAU.CE.GOV.BR

CNPJ: 07.547.821/0001-91 CGF: 06.920.267-2

http://WWW.ACARAU.CE.GOV.BR
mailto:LICITACAO%40ACARAU.CE.GOV.BR



